PARECER Nº 128, DE 2020
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE EDUCAÇÃO E CULTURA E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 351, DE 2020
Por meio da Mensagem A-nº 14/2020, o Senhor Governador do Estado encaminhou, para apreciação desta Casa Legislativa, o Projeto de Lei nº 351, de 2020, que altera a data de comemoração do feriado civil do dia 9 de julho, nos termos que especifica.

A propositura passou a tramitar em regime de urgência, nos termos do artigo 225 do Regimento Interno, a partir da aprovação de requerimento na sessão extraordinária realizada no último dia 19 de maio. Nesses termos, o projeto figurou em pauta segundo a da regra contida no parágrafo único do artigo 226, também do Regimento Interno desta Casa Legislativa.
Cumpre observar que sua tramitação e apreciação se dão de forma virtual, conforme especificado no Ato nº 4, de 24 de março de 2020, bem como no Ato do Presidente nº 31, de 30 de março de 2020.
No período em que figurou em pauta, o projeto foi alvo de 6 (seis) emendas e 2 (dois) substitutivos dos nobres deputados, sendo distribuído às Comissões em epígrafe.
Com base na alínea “d”, inciso III, do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou a presente Reunião Conjunta das Comissões supramencionadas, para apreciação do projeto em questão.
Compete-nos, nesta oportunidade, como relator designado, analisar o projeto sob seus aspectos constitucionais, legais, jurídicos, financeiros, orçamentários e de mérito, nos termos regimentais.
I - DO PROJETO
O projeto altera a comemoração do feriado civil de 9 de julho, que celebra a Revolução Constitucionalista de 1932, data magna do Estado de São Paulo, antecipando sua comemoração para o dia 25 de maio, excepcionalmente no exercício de 2020.
A matéria contida na propositura é de competência estadual, dado que a Lei n° 9.497, de 5 de março de 1997, observando o disposto na Lei federal n° 9.093, de 12 de setembro de 1995, instituiu o dia 9 de julho como data magna do Estado de São Paulo. Assim, a matéria é de natureza legislativa, não havendo exclusividade quanto à sua iniciativa, podendo o Governador do Estado, portanto, dar início à sua tramitação em sede legislativa, em obediência aos ditames dos artigos 24, caput, e 47, incisos II e XI, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso IV, do Regimento Interno.
Dessa forma, inexistem óbices à sua aprovação, sob o ponto de vista constitucional, legal e jurídico.
Conforme aponta a justificativa encaminhada, o projeto encontra-se em sintonia com as recentes políticas do Governo do Estado para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do “novo coronavírus”. A alteração em questão é benéfica, pois, ao antecipar o feriado civil para o dia 25 de maio, suprime-se um dia útil da semana em um momento especialmente sensível de contenção da pandemia da “Covid-19”, com o objetivo estimular a permanência da população nos seus lares e reforçar a decretação da quarentena pelo Governo Estadual.

Como se sabe, o feriado civil de 9 de julho diz respeito à data em que teve início a marcante Revolução Constitucionalista, no ano de 1932. 
Cumpre destacar também, que no dia 23 de maio comemora-se o dia da Juventude e do Soldado Constitucionalista, pois neste dia, no ano de 1932, quatro estudantes foram mortos num confronto com a polícia, em São Paulo, quando participavam de uma manifestação contra o governo de Getúlio Vargas. A morte de Martins, Miragaia, Dráusio e Camargo, como eram conhecidos, foi o principal fato que motivou a luta dos paulistas por uma nova Constituição, que mais tarde culminou na Revolução Constitucionalista. 

De acordo com a justificativa do projeto, a antecipação do feriado civil de 9 de julho não prejudicará a memória e a celebração desse evento tão importante para a história brasileira, uma vez que a alteração proposta prevalece somente para o exercício de 2020, enquanto medida excepcional em face da pandemia da “Covid-19”, que abala o mundo todo, e especialmente o Brasil e o Estado de São Paulo.
Dessa forma, o projeto deve ser aprovado, por seus inestimáveis méritos.
Sob o ponto de vista financeiro e orçamentário, verificamos que a propositura não deverá gerar quaisquer despesas, tratando-se apenas da antecipação do feriado já mencionado.

Assim, não vislumbramos óbices ao avanço da propositura, sob o ângulo financeiro e orçamentário.

II - DAS EMENDAS

Conforme relatamos, no período em que figurou em pauta, o projeto recebeu 6 (seis) emendas e 2 (dois) substitutivos dos deputados desta Casa de Leis.

No tocante às propostas apresentadas, reconhecemos a valiosa intenção dos nobres pares em aprimorar a propositura, porém, consideramos que o conteúdo das emendas apresentadas poderá desvirtuar a essência original do projeto, além de possuírem disposições que não guardam relação direta ou imediata com a matéria da proposição original, nos termos do artigo 174 do Regimento Interno Consolidado.

Assim, somos contrários às emendas e substitutivos apresentados.

III – DA CONCLUSÃO
Em conclusão, o projeto deve ser aprovado, por inexistirem impedimentos de ordem constitucional, legal ou jurídica, por sua inegável relevância no atendimento ao interesse público e também por não haver óbices de natureza orçamentária ou financeira.
Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 351, de 2020, e contrários às emendas e aos substitutivos apresentados.
a) Carlão Pignatari – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição e contrário às emendas e aos substitutivos apresentados.
Sala das Comissões, em 20/5/2020.

a) Mauro Bragato – Presidente

Janaina Paschoal (com o voto em separado do Deputado Bruno Ganem) – Tenente Nascimento - Emidio de Souza (com o voto em separado dos Deputados Professora Bebel, Emidio de Souza e Paulo Fiorilo) – Carlos Cezar – Carlão Pignatari – Mauro Bragato – Daniel Soares – Thiago Auricchio – Gilmaci Santos – Heni Ozi Cukier – Marta Costa – Marina Helou – Valeria Bolsonaro (com o voto em separado da Deputada Valeria Bolsonaro) – Professora Bebel (com o voto em separado dos Deputados Professora Bebel, Emidio de Souza e Paulo Fiorilo) – Vinícius Camarinha – Mauro Bragato – Dirceu Dalben – Gilmaci Santos – Daniel José – Bruno Ganem (com o voto em separado do Deputado Bruno Ganem) – Professor Kenny (com o voto em separado da Deputada Valeria Bolsonaro) – Carlos Giannazi (com o voto em separado dos Deputados Professora Bebel, Emidio de Souza e Paulo Fiorilo) – Leci Brandão (com o voto em separado dos Deputados Professora Bebel, Emidio de Souza e Paulo Fiorilo) – Gil Diniz (com o voto em separado da Deputada Valeria Bolsonaro) – Paulo Fiorilo (com o voto em separado dos Deputados Professora Bebel, Emidio de Souza e Paulo Fiorilo) – Carlos Cezar – Dra. Damaris Moura – Estevam Galvão – Dirceu Dalben – Wellington Moura (com o voto em separado do Deputado Bruno Ganem) – Ricardo Mellão – Marcio da Farmácia – Delegado Olim – Alex de Madureira
VOTO EM SEPARADO

A BANCADA DO PARTIDO DOS TRABALHADORES, por discordar do parecer do Relator, apresenta o voto em separado favorável com ressalvas ao projeto de lei 351 de 2020. 

Por meio da Mensagem A-nº 014/2020, de 18 de maio de 2020, o senhor Governador do Estado enviou o projeto de lei nº 351 de 2020 que altera a data de comemoração do feriado civil de 9 de julho, instituído pela Lei nº 9.497, de 5 de março de 1997.

Justifica que neste momento, em 2020, vivemos um desafio de grande magnitude: a pandemia da Covid-19, enfermidade para a qual a ciência ainda busca vacinas e tratamentos eficazes. Existe, assim, a premente necessidade de reduzir o número de contágios e de atrasar a propagação do coronavírus que provoca tal doença.

O governo pretende, com a proposta de antecipação do feriado civil em questão para o dia 25 de maio (segunda-feira), a supressão de um dia útil da próxima semana, num momento especialmente sensível da contenção do coronavírus e visa maior adesão ao isolamento social.  

Por entender que a medida proposta pelo governo é insuficiente frente aos desafios colocados pela realidade, a bancada do Partido dos Trabalhadores apresentou emenda substitutiva para garantir que durante o período compreendido entre 22 de maio a 26 de maio, o Poder Executivo deverá restringir o trafego de veículos pelas estradas e rodovias, no perímetro de 150 km a partir do marco zero da capital. 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 351 DE 2020

Lei nº                          , de            de                          de 2020

Altera a data de comemoração do feriado civil de 9 de julho, nos termos que especifica e  autoriza o Estado a adotar medidas restritivas de circulação de veículos. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:

Artigo 1º – O feriado civil de 9 de julho, data magna do Estado de São Paulo, instituído pela Lei nº 9.497, de 5 de março de 1997, será comemorado, excepcionalmente no exercício de 2020, em 25 de maio desse ano. 

Artigo 2.º- Durante o período compreendido entre 22 de maio a 26 de maio, o Poder Executivo restringirá o trafego de veículos pelas estradas e rodovias, no perímetro de 150 km a partir do marco zero da capital. 

Parágrafo único- Não se incluem na restrição a que alude o caput, os veículos e viaturas de ambulância, policiais, profissionais de saúde em deslocamento, transporte de passageiros, caminhões e serviços de atividades essenciais, bem como moradores em deslocamento. 

Artigo 3º - o Poder Executivo deverá restringir a circulação de veículos em estradas em rodovias em fins de semana e feriados,  visando o isolamento social em áreas de grande impacto da pandemia sobre a capacidade e hospitalar e para evitar a contaminação viral. 

Artigo 4.º - Ficam instituídas barreiras sanitárias a serem instaladas em todas de rodovias de acesso aos litorais norte e sul do Estado de São Paulo. 

Parágrafo único: Deslocamento de veículos de socorro de incêndio e salvamento, de polícia, de fiscalização e operação de trânsito, quando em serviço, terão acesso livre.

Artigo 5º- As barreiras sanitárias serão coordenadas e orientadas pela Secretaria Estadual de Saúde, Secretaria Estadual de Transportes, Vigilância Sanitária, Polícia Militar do Estado de São Paulo e Polícia Rodoviária Federal, quando necessário. 

Artigo 6º - Todas as pessoas que pretendam ingressar nos munícipios do litoral norte e sul do Estado de São Paulo deverão apresentar, perante as autoridades de fiscalização presentes nas barreiras sanitárias, documentos de identificação pessoal, documento de habilitação do condutor e comprovante de endereço residencial, assim como documentos referentes ao veículo, como Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo.

Artigo 7º - Os veículos flagrados trafegando em desacordo com esta lei estarão sujeitos à multa no valor de R$ 195,23 (cento e noventa e cinco reais e vinte e três centavos) por cada passageiro transportado. 

Artigo 8º- O descumprimento de qualquer dos dispositivos contidos nesta lei poderá ensejar a aplicação das penalidades previstas no art. 268, do Código Penal, sem prejuízo da responsabilização cível e administrativa, quando for aplicável.

Artigo 9.º- Passam a integrar o Comitê Administrativo Eextraordinário COVID-19 dois Deputados Estaduais, sendo dada preferência ao líder do governo e ao líder da minoria. 

Artigo 10- Na execução das medidas emergenciais de enfrentamento ao COVID-19, O Poder Executivo adotará as seguintes diretrizes e ações, definidas nos seguintes eixos:

Eixo 1. Isolamento social horizontal

I-
Acesso a meios oficiais seguros de informação e esclarecimento sobre as medidas de prevenção que devem ser adotadas durante o isolamento social horizontal;

II-
Levantamento de dados demográficos e de saúde para identificar as localidades com maior concentração de idosos e demais pessoas em grupos de risco, como os doentes crônicos, além daqueles que estiverem, ao mesmo tempo, em situação de vulnerabilidade social, incluindo as pessoas em situação de rua. 

III-
Utilização de prédios públicos, tais como escolas e arenas poliesportivas, além de prédios públicos subutilizados, e privados, tais quartos de hotéis, unidades habitacionais ainda não comercializadas em empreendimentos imobiliários, dentre outros, para acolhimento das pessoas indicadas nos itens anteriores, mediante indenização por preço justo. 

IV-
Apoio aos profissionais que trabalham em instituições psiquiátricas e de longa permanência de idosos, bem como nas APAEs do Estado de São Paulo, enquanto durar a pandemia. 

V-
Disponibilização de meios virtuais de socialização, assegurando-se a todos o direito de livre acesso à rede mundial de computadores (Internet).
Eixo 2 – Segurança alimentar e sanitária para todos 

VI-
A garantia de segurança sanitária e alimentar para todos é medida que se ampara no direito à vida.   

VII-
Abertura de novos restaurantes populares, com oferta de refeições em horário ampliado e a preços subsidiados. 

VIII-
Produção e entrega de cestas básicas aos estudantes matriculados na rede

pública estadual de ensino, em substituição temporária da alimentação escolar, antendo-se o mesmo padrão nutricional estipulado nas normas técnicas, inclusive com a  aquisição de parte de seus itens da agricultura familiar e orgânica e suas cooperativas.

IX-
Produção e entrega de refeições e kits de higiene em pontos de alta vulnerabilidade, tais como a “cracolândia” paulistana, e também para as pessoas em

situação de rua.

X-
Produção e entrega de refeições e kits de higiene para atender à demanda

extraordinária de organizações sociais e do terceiro setor que atuam com

populações vulneráveis.

XI-
 Incentivos fiscais e linhas de crédito específicos para estabelecimentos comerciais do ramo de alimentação, aqui abrangidos os de organização familiar, para manutenção de empregos e atendimento às demandas da população paulista. 

XII-
Instituição de auxílio alimentação de no mínimo R$ 100,00 (cem reais) para os chefes de famílias com rendimento de até 03 (três) salários mínimos.

XIII-
 Ampliação o Programa Viva Leite e aproveitamento de seu cadastro e rede

logística para entrega de kits de higiene para a população vulnerável;
Eixo 3- Proteção do Trabalho e da Atividade Produtiva

XIV-
 Criação de Grupo Setorial de Combate ao Desemprego, sob coordenação do

Secretário de Estado Chefe da Casa Civil, com representação dos sindicatos patronais e de trabalhadores, para definição de estratégias de ação comuns pela preservação de empregos, inclusive mediante isenções fiscais;  Instituição de um Programa Estadual de Transferência e Complementação de Renda, que, isoladamente ou em complementação com programa federal equivalente, assegure aos chefes das famílias paulistas inscritas no Cadastro Único para Programas Sociais (CADUNICO) remuneração mínima de R$

1.200,00. 

XV -  Implantação de programa de compras públicas nos polos econômicos do Estado

que priorizem empresas de pequeno e médio porte e, ainda, a agricultura familiar e orgânica e suas cooperativas.

XVII- Realização de convênios com o Banco nacional de Desenvolvimento Econômico

e Social (BNDES) para fornecimento de linhas de crédito, com ou sem vinculação com o Desenvolve SP e o Banco do Povo Paulista, para a população paulista, inclusive os trabalhadores autônomos, empreendedores individuais e trabalhadores informais.

XVIII-  Gestão junto às instituições financeiras privadas para negociação de linhas de crédito e condições de pagamento específicos para a população paulista  enquanto durar a pandemia.

XIX-  Isenção, por 06 (seis) meses de ICMS no Simples Nacional, na substituição  tributária e nas compras interestaduais, bem como da taxa de acesso ao serviço do Posto Fiscal Eletrônico, para empresas com faturamento anual de até R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais), bem como a não aplicação de multas pelo mesmo período para obrigações acessórias.

XX- Suspensão do pagamento de precatórios de grande valor e renegociação das parcelas para pagamento ao final.

XXI- Utilização dos juros dos depósitos judiciais do TJSP para ações de combate à

pandemia.

XXII- Suspensão dos gastos governamentais com publicidade, à exceção dos recursos

utilizados para campanhas de esclarecimento sobre a pandemia.

XXIII-  Compromisso com a não revogação de contratos públicos com prestadores

de serviços e terceirizados.

Artigo 11 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

As medidas de isolamento social adotadas pelo Governo do Estado de São Paulo não produziram os efeitos esperados como o aumento da adesão da população, somados a absoluta falta de coordenação das esferas governamentais, representando grave risco de tornar as consequências da atual pandemia ainda mais gravosas à população. Medidas pontuais como a antecipação de feriados, sem a efetiva restrição de circulação de veículos pelas estradas e rodovias, podem representar uma saída em massa rumo às cidades do litoral, que já está muito afetado pela pandemia e levar a contaminação para cidades do interior. 

A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação, conforme o art. 196 da Constituição da República Federativa do Brasil.

Assim, considerando a classificação pela Organização Mundial de Saúde, no dia 11 de março de 2020, como pandemia do Novo Coronavírus e que a situação demanda o emprego urgente de medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública, a fim de evitar uma maior disseminação da doença no Estado de São Paulo.

A forma mais adequada de reduzir a aceleração de difusão do vírus é reduzir ao máximo o número de aglomeração e circulação de pessoas, conforme preconizado pelo Ministério da Saúde e pela Organização Mundial de Saúde e que entre a colisão dos direitos constitucionais de ir e vir (artigo 5º, inciso XV) e os igualmente constitucionais direitos à vida e à saúde, deve-se sempre prestigiar os direitos à vida (artigo 5º, caput) e à saúde (art. 6º, caput), em prestígio ao milenar aforismo salus Populi suprema lex - "a saúde pública é a lei suprema". 

Com o objetivo de chegar na meta de no mínimo 70% na adesão da população ao isolamento social, vimos pela presente emenda apresentar medidas de isolamento social mais rígidas, com garantia apenas do funcionamento das atividades essenciais. 

Faz necessária a participação do Poder Legislativo paulista, por meio de seus Deputados Estaduais, no Comitê Administrativo Extraordinário COVID-19, responsável pela tomada de decisões em um momento tão crítico para a saúde da população paulista. Trata-se de uma medida que visa a atuação harmônica dos 03 poderes, passando assim o Comitê a ser composto por membros de todos os poderes.  

A presente emenda procura ainda corrigir as ações de enfrentamento à pandemia nos eixos de isolamento social horizontal, proteção sanitária e alimentar para todos e proteção do trabalho e da atividade produtiva.  

Sala das Sessões 

Teonilio Barba

Beth Sahão

Dr. Jorge do Carmo

Emidio de Souza

Enio Tatto 

Jose Americo 

Luiz Fernando Teixeira

Marcia Lia

Paulo Fiorilo

Professora Bebel 

Para assegurar a realização de atividades essenciais, a emenda substitutiva exclui a circulação de veículos e viaturas de ambulância, policiais, profissionais de saúde em deslocamento, transporte de passageiros, caminhões e serviços de atividades essenciais, bem como moradores em deslocamento. 

O parecer do Relator não acatou a emenda e por isso, somos forçados a apresentar o presente voto em separado para manifestar as razões da nossa discordância. 

A falta de coordenação das ações governamentais em todos os níveis, produz resultados dramáticos, o Brasil alcançou  o triste e lamentável resultado de mais de mil mortes por COVID-19 por dia,  segundo o Ministério da Saúde e foram 17.971 mortes pela COVID-19. Soma-se a isso, um Presidente da República, que perdeu todas as condições de ser Presidente e contribui para o genocídio da população por seus atos de irresponsabilidade. 

Medidas pontuais como de antecipação de feriados proposta pelo governo do Estado, como foram adotadas na capital, que antecipou os feriados de corpus christi de  11 de junho e da Consciência Negra, em 20 de novembro, podem ser exitosas se houver a garantia de que não haverá deslocamento em massa de milhões de pessoas e suas famílias para as cidades do litoral e do interior paulista, o que pode agravar a contaminação viral. 

Decretar o “feriadão” não vai assegurar por si só o isolamento social, por isso a necessidade de combinar com medida restritiva e circulação de pessoas e veículos. 

Em se tratando de preservação de vidas, não se pode titubear como alguns governantes têm feito, principalmente porque estão de olho em disputas políticas e eleitorais.  É preciso ter a responsabilidade  de apresentar soluções em defesa da vida, como a restrição de circulação de veículos e o isolamento total.

Diante do exposto, apresentamos Voto em separado com ressalvas ao Projeto de lei 351 de 2020, e declaramos voto favorável às emendas apresentadas pela Bancada do Partido dos Trabalhadores. 

a) Professora Bebel a) Emidio de Souza a) Paulo Fiorilo

VOTO EM SEPARADO

De autoria do Senhor Governador do Estado, o projeto em epígrafe dispõe sobre alteração da data de comemoração do feriado civil de 9 de julho, data celebre do Estado de São Paulo, instituída pela Lei nº 9.497, de 5 de março de 1997.

Decorrido o período de pauta, tramitando em regime de urgência, a propositura foi encaminhada ao Congresso de Comissões, que devem se manifestar conjuntamente por força da convocação extraordinária realizada pelo Presidente da Assembleia Legislativa nos termos do artigo 18, inciso III, alínea “d”, do Regimento Interno.

Neste sentido, no que tange às atribuições da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a disposição do texto original esta revestida do necessário fundamento para atingir o direito ali esposado. Dando sequência a análise temática, passo diretamente as funções da Comissão de Educação e Cultura nos termos do artigo 31, § 4º, combinado com o artigo 33, II, “c”, do Regimento Interno, por abarcar nesta síntese, a temática da Comissão de Finanças, como passo a fazê-lo: 

Ao verificarmos que o objetivo é alterar o feriado civil mais importante de São Paulo, temos que nos levantar a altura dos defensores que deram suas vidas pela defesa da Constituição,  já que o dia 9 de julho não é apenas um importante marco na memória dos paulistas, mas sim uma data de reflexão, principalmente no momento atual que o Estado de São Paulo vive, pois, em 9 de julho de 1932 foi iniciada uma resistência de 87 dias que contou com 40.000 combatentes, entre mais de 200.000 alistados no estado, para rejeitar o controle central imposto pelo governo transitório e seus interventores, entusiastas da última moda europeia de dominação, o nacional-socialismo e o fascismo.

Foi uma forma de resistir àqueles que eram contrários ao livre pensamento, ao direito à autodeterminação, notadamente, características que remetem governantes da atualidade que tem uma tendência para o exercício de forte controle autocrático ou ditatorial.

Rememore-se que aquele governo de caráter provisório, mas com amplos poderes fechou o Congresso Nacional e o Legislativo de estados e municípios, além de depor governadores, indicando interventores de sua confiança para ocupar os cargos. Essa política centralizadora e a necessidade de uma nova Constituição desagradaram os paulistas, que reagiram pedindo eleições e o fim do governo provisório. 

Pois bem, após quase três meses de combates em diversas divisas do Estado de São Paulo, o conflito foi encerrado com a derrota das forças constitucionalistas no dia 2 de outubro de 1932. Como resultado 70 participantes do exército constitucionalista foram exilados em Portugal. A Revolução, apesar de derrotada por Getúlio Vargas teve, de alguma forma, suas ideias vingadas em maio de 1934 com a realização de eleições para a Assembleia Nacional Constituinte.

 Fala-se em 830 mortos, em muitos presos, cassados e até deportados, portanto, 09 de julho não é apenas a data de um feriado cívico, é a memória da luta do povo paulista em defesa da democracia, dos ideais de liberdade de associação e pensamento, de auto determinação e construção de valores.

Submeter a população do Estado de São Paulo a uma mudança da data do feriado, é ferir com um golpe na memória e, na história do povo paulista. É forma afrontosa de destruir o sentimento de civismo e pertencimento dos valores de libertação, sem a apresentação de um estudo cientifico da eficiência provada do estabelecimento de um isolamento horizontal que confina pessoas em suas casas, além de propiciar àqueles que, se o quiserem fazer, irão se deslocar a outras localidades do estado, se tornando verdadeiros transportadores do vírus do Covid-19, revelando-se sem dúvida em uma medida equivocada, que apenas causou prejuízo à memória da Revolução Constitucionalista, um prejuízo ao Povo de São Paulo e em que pese a temática, um prejuízo à saúde do estado, que deve sim, buscar a conscientização da adoção de medidas de higiene e proteção, recomendadas pelo Ministério da Saúde, como a limpeza de mãos, uso de máscaras e ausência de contato físico.

Ademais, os veículos de informação, importantes disseminadores de informação, trouxeram nas ultimas horas do dia 20 de maio de 2020, informações que dão conta de um grande numero de pessoas se deslocando para regiões litorâneas e interior, bem como, realizando viagens interestaduais, buscando regiões serranas.

Reitero o tema das atividades, em que pese a temática desta comissão, pois  as empresas precisam fazer os recolhimentos de impostos e pagar folhas de pagamento bastante volumosas e nas atuais condições, continuar propondo medidas de fechamento é impor a extinção das empresas, com inúmeras perdas de empregos e, sistematicamente, tem sido negadas medidas que poderiam amenizar essa situação, tais como moratória de impostos, redução de obrigações assumidas anteriormente, o que faz presumir que, perdurando tal situação, há o risco da existência da própria atividade. Por outro lado, o Governador têm atuado de modo a manter diversas atividades que lhe são convenientes, o que quebra a isonomia entre o estado e os municípios que também seriam afetados com a mudança da data requerida no projeto de lei, pois, estão diretamente envolvidos na questão e enfrentam uma extrema preocupação na própria manutenção, visto que há risco iminente na escassez de arrecadação.

Não é possível fugir de um recorte histórico e epidemiológico, para dizer que a varíola, a cólera, a febre amarela, a poliomielite, a tuberculose e a meningite são algumas das doenças que provocaram grandes estragos ao longo dos quase 500 anos de história de São Paulo. 

Porém, a única que se aproximou dos efeitos causados pelo coronavírus, colocando a população trancada dentro de casa, foi a gripe espanhola de 1918. A gripe espanhola matou mais de 4.000 pessoas e infectou cerca de dois terços da população, o que fez a capital parar de pulsar. Foram 66 dias de confinamento, entre 15 de outubro e 19 de dezembro de 1918. No Brasil, a população tinha medo. Estabelecimentos foram fechados, aglomerações foram proibidas. Fiéis foram desaconselhados até a ir a missas. Muita gente adoeceu, em grandes e pequenas cidades. Houve lugares em que mais da metade da população ficou doente e não havia quem cuidasse dos infectados. Os mortos eram tantos que houve pane nos serviços funerários. Assim, a história se repete, mas não estamos no ano de 1918, a ciência evoluiu, mas a sensação e a narrativa para criar o pânico na população é o mesmo. De acordo com historiadores, as orientações e os conselhos para enfrentamento da gripe espanhola eram muito similares aos atuais: lavar as mãos, evitar aglomerações, preferir locais arejados, evitar apertos de mão e abraços, mas lá em 1918, diziam que deveria se evitar o pânico, porque os médicos já evidenciavam que o pânico abaixava a imunidade e deixava a pessoa mais suscetível à gripe.

A epidemia da gripe espanhola em São Paulo, teve os primeiros casos registrados em 16 de outubro e os últimos em 19 de dezembro de 1918. Em pouco mais de dois meses foram notificados 116.777 infectados (22,32% da população da capital), sendo 86.366 apenas no mês de novembro. Em apenas três dias, entre 29 e 31 de outubro, 14.066 pessoas adoeceram. Sem considerar ainda que os números reais devem ser muito superiores aos mencionados pelos historiadores.

A Pandemia de importância internacional, causada pelo vírus Covid-19, apresentou até o presente 66.049 casos confirmados (0,55% da população da capital) e 5.147 mortes em todo o estado, o que demonstra além de tudo, que os sistema de saúde não foi desenhado a partir de experiencias anteriores, projetando o crescimento das populações.   

Portanto, nós, parlamentares investidos com a premente missão de decidir os rumos de vida da população paulista por meio de leis e atos, não podemos deixar de compreender que as pandemias costumam afetar significativamente a força produtiva das empresas, principalmente a partir da perda de força de trabalho devido a mortes e enfermidades, com mais faltas de funcionários e menor produtividade em virtude de obrigações familiares, distanciamento social e medo de infecção, bem como, interrupções operacionais, incluindo paradas e atrasos nas redes de transporte e cadeias de suprimentos; redução da demanda dos clientes; dano à reputação da empresa se a resposta de uma organização a um surto for vista como ineficaz ou se suas comunicações com as partes interessadas internas e externas forem vistas como incompletas ou enganosas. O Parlamento Paulista não pode ser o motor de decisões que contribuam para esta falência, adotando medidas como a proposta no projeto de lei, objeto deste voto. 

A partir desse quadro de tensão instalado na sociedade, com o receio de desaceleração econômica e a depreciação dos ativos, o reflexo mais visível das pandemias na economia é a queda nas Bolsas de Valores, especialmente das regiões mais afetadas como São Paulo e que inclusive é local sede da citada instituição encarregada de gerir os negócios. Em outras palavras, com receio de que a pandemia afete mais pessoas e exija esforços de governos para contê-la, investidores se antecipam e colocam seus recursos em investimentos seguros que não ações de empresas.

Precisamos urgentemente superar nossas dificuldades no enfrentamento dos efeitos causados pela Pandemia de importância internacional causada pelo Covid-19, sem autorizar o uso desta Assembleia Legislativa como instrumento de ações equivocadas, passiveis de destruir o estado e nossas cidades.

Por fim, somos contrários ao Substitutivo nº 01 apresentado ao PL bem como as demais emendas apresentadas, especialmente à emenda 03 de autoria do nobre Deputado Paulo Fiorilo para instituir “lockdown” de 15 dias, proibindo a circulação de pessoas e veículos. 

Isto posto, apresento voto contrário ao Projeto de Lei nº 351, de 2020.

a) Valeria Bolsonaro
VOTO EM SEPARADO

De autoria do Excelentíssimo Governador João Dória, publicado no Diário da Assembleia em 19 de maio de 2020 e aprovado o requerimento de urgência na mesma data, o projeto de lei nº 351, de 2020, que altera a data de comemoração do feriado civil de 9 de julho, vem ao Congresso de Comissões para ser apreciado pela Comissão de Educação e Cultura. 

No mérito, considerando que o objetivo da proposta é aumentar a adesão ao isolamento social, é necessário considerar que a prolongação excessiva dos feriados pode gerar o efeito contrário, servindo como estímulo para que muitas pessoas encarem os dias livres como uma oportunidade para realizar passeios e viagens. 

A concretização dessa hipótese resultará em um grande prejuízo à contenção da circulação do coronavírus, que é justamente o que se pretende evitar. Em que pese o aumento da adesão ao isolamento social aos domingos, não é possível pressupor que o mesmo aconteceria em uma sucessão de dias considerados feriados. 

Uma situação pretérita semelhante que pode indicar a ocorrência de efeito reverso ao pretendido é a queda do índice de isolamento social que ocorreu no feriado da Páscoa. De acordo com matéria publicada na Veja, em 12 de abril de 2020, “a adesão da população ao isolamento social no estado de São Paulo caiu de 57%, no feriado de sexta-feira santa, para 55% no sábado, informou neste domingo, 12, o governo. O índice é 15 pontos porcentuais menor do que o ideal desejado pela administração para conter a proliferação de coronavírus, que é de 70%” (disponível em https://veja.abril.com.br/brasil/coronavirus-isolamento-social-cai-para-55-em-sp-no-sabado/ - acesso em 20 de abril de 2020). 

Já no início dos feriados municipais da capital no dia 20 de maio, percebe-se um movimento crescente de pessoas viajando para o litoral e para o interior, com grave risco de disseminação da Covid-19 para regiões que atualmente possuem uma densidade reduzida de casos. 

Diante do exposto, manifesto voto contrário à aprovação do projeto de lei nº 351, de 2020. 

a) Bruno Ganem
